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1.8 Instituição Envolvida 

Universidade de Passo Fundo 

1.9 Instituição Financiadora 

Nihil 

2 OBJETO 

2.1 Tema 

A proteção do consumidor infantil frente a publicidade disseminada por 

influenciadores digitais  

2.2 Delimitação do Tema e Justificativa 

Frente aos vastos temas que poderiam ser escolhidos para elaborar a 

dissertação de mestrado escolheu-se um assunto atual, inquietante e de grande 

repercussão social, qual seja, a proteção do consumidor infantil frente a publicidade 

disseminada pelos influenciadores digitais na sociedade consumocentrista. 

Um dos elementos centrais que define a pós-modernidade é o consumismo, o 

que faz com que alguns autores classifiquem a sociedade como sociedade de 

consumo. Essa sociedade se caracteriza pelo consumo em massa, tudo gira em 

torno do dinheiro, do lucro e da acumulação, onde o comprar e o descartar movem a 

economia.  

Lipovetsky afirma vivermos em uma sociedade de hiperconsumo, período que 

se caracteriza pela incessante vontade de consumir, ou seja, quanto mais se 

consome mais se gostaria de consumir2. Já para Pereira, Calgaro e Pereira a 

sociedade hiperconsumista foi superada, dando azo a uma sociedade 

consumocentrista, em que o consumo é o centro das atenções3. 

Desde o dia em que o ser humano nasce já se torna consumidor, consome 

                                            
2 LIPOVETSKY, Gilles. A felicidade paradoxal: ensaio sobre a sociedade de hiperconsumo. 

Tradução de Maria Lucia Machado. São Paulo: Companhia das Letras, 2007. p. 38. 
3 CALGARO, Cleide; PEREIRA, Agostinho Oli Koppe. Constitucionalismo latino americano e o 

decrescimento como parâmetros de minimização dos impactos socioambientais causados pelo 
consumocentrismo. In: XXVI CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI SÃO LUÍS – MA, 26, 2017, 
São Luís. Anais. Florianópolis: CONPEDI, 2017. P. 64-79. Disponível em: 
http://conpedi.danilolr.info/. Acesso em: 28. Mar. 2021. p. 66. 

http://conpedi.danilolr.info/
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diariamente. Mas, as pessoas estão consumindo cada vez mais de maneira 

desenfreada e na maioria das vezes sem necessidade, com um propósito de buscar 

satisfação pessoal e felicidade. 

Para que esse consumo cresça, cada dia mais o modelo econômico do 

capitalismo se vale do marketing e da publicidade, que fazem o papel de impulsionar 

as vendas e divulgar novos produtos, criando desejos. A utilização do influenciador 

digital tem se mostrado vantajosa para as empresas. Grande parte delas estão 

apostando nessa nova forma de publicidade, que se caracteriza por ser uma 

publicidade eficiente e engajadora.  

O influenciador digital, através das mídias, divulga produtos e serviços para 

um público específico. Sabe-se que em grande parte dos casos os influenciadores 

são pagos para a divulgação de certos produtos ou serviços, contudo nem sempre 

existe uma publicidade notória, muitas vezes deixando o consumidor confuso sobre 

ser uma informação ou publicidade. 

Observa-se claramente que tal publicidade tem forte impacto sobre as 

crianças, fazendo despertar o desejo de consumo e a ilusão de felicidade, e as 

mesmas exercem grande influência na decisão de compra dos pais. Visando a 

proteção do meio ambiente e a redução do consumismo, as crianças devem ser 

educadas para o consumo consciente e sustentável. Por outro lado, também deve 

ocorre a regulamentação da publicidade feita pelos influenciadores digitais, de modo 

a identificar a publicidade, ou seja, que os mesmos a sinalizem como tal.  

Dessa forma, o influenciador digital tem o dever de agir em conformidade com 

o regramento e com as normas vigentes levando em consideração seu poder de 

persuasão perante aqueles que confiam em suas informações. Nesse sentido, 

justifica-se a relevância e atualidade da pesquisa, tendo em vista o grande impacto 

da publicidade provida pelos influenciadores digitais ao público infantil.  

 

2.3 Formulação do problema 

Com o advento tecnológico e das redes sociais o incentivo para o consumo 

não se restringe mais a publicidade tradicional. O influenciador digital é o principal 

divulgador de produtos e serviços através de seus perfis sociais e sua utilização tem 

se mostrado vantajosa para as empresas. Assim, indaga-se: A legislação existente 
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mostra-se suficiente a fim de regular a atividade publicitária dos influenciadores 

digitais quando voltada ao público infantil? Os influenciadores digitais devem ser 

responsabilizados? 

2.4 Hipótese 

A legislação existente, Constituição Federal Código de Defesa do 

Consumidor e afins, mostram-se deficiente quanto a regulamentação da publicidade 

disseminada pelos influenciadores digitais voltada ao público infantil. Com o advento 

da internet diversas empresas tiraram proveito dessa nova tecnologia para divulgar 

seus produtos ou serviços, porém toda e qualquer publicidade realizada pelos 

influenciadores digitais deve ser efetuada em conformidade com a legislação e com 

a devida atenção de modo a não causar dano ao consumidor, principalmente aos 

hipervulneráveis. Ainda, é imprescindível a responsabilização dos influenciadores 

digitais pela publicidade por eles propagada. 

2.5 Variáveis 

- Influenciadores digitais  

-Publicidade infantil 

- Hipervulnerabilidade 

- Sociedade consumocentrista   

2.6 Categorias básicas4  

- Comércio eletrônico: “é uma extensão do comércio convencional [...] 

tratando-se de um ambiente digital em que as operações de troca, compra 

e venda e prestação de serviço ocorrem com suporte de equipamentos e 

programas de informática, por meio dos quais se possibilita realizar a 

negociação, a conclusão e até a execução do contrato, quando for o caso 

de bens intangíveis”5. 

                                            
4 Outras Categorias poderão surgir no desenvolvimento da Pesquisa e, se isto ocorrer, serão devida e 

oportunamente identificadas e apresentados os seus Conceitos Operacionais. 
5 TEIXEIRA, Tarcísio. Comércio eletrônico conforme o marco civil da internet e a 

regulamentação do e-commerce no Brasil. São Paulo: Saraiva 2015. 
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- Consumidor: “Artigo 2 º Consumidor é toda pessoa física ou jurídica 

que adquire ou utiliza produto ou serviço como destinatário final. 

Parágrafo único. Equipara-se a consumidor a coletividade de pessoas, 

ainda que indetermináveis, que haja intervindo nas relações de 

consumo”6. 

- Consumismo: “[...] um tipo de arranjo social resultante da reciclagem 

de vontades, desejos e anseios humanos rotineiros, permanentes e, por 

assim dizer, “neutros quanto ao regime”, transformando-os na principal 

força propulsora e operativa da sociedade, uma força que coordena a 

reprodução sistêmica, a integração e a estratificação sociais, além da 

formação de indivíduos humanos, desempenhando ao mesmo tempo um 

papel importante nos processos de auto-identificação individual e de 

grupo, assim como na seleção e execução de políticas de vida individuais. 

O ‘consumismo’ chega quando o consumo assume papel-chave que na 

sociedade de produtores era exercido pelo trabalho”7. 

- Consumocentrismo: “o consumocentrismo ocorre quando o sujeito 

acaba sendo adestrado na sociedade hiperconsumista que possui como 

um dos seus objetivos o consumo do supérfluo e do desnecessário”8. 

- Educação para o consumo: é “todo processo intencional ou não de 

socialização para o consumo, realizado em diferentes espaços educativos 

sejam eles formais ou não formais”9. 

- Globalização: significa os processos de interferência dos atores 

transnacionais na soberania, identidade, redes de comunicação, 

orientações e chance de poder dos Estados nacionais. Ainda, 

“globalização significa também: negação do Estado mundial. Mais 

precisamente: sociedade mundial sem Estado e sem governo mundial”. 

                                            
6 BRASIL. Lei Federal número 8.078, de 11 de setembro de 1990. Dispõe sobre a proteção do 

consumidor e dá outras providências. Brasília, DF: Senado, 1990. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8078.htm. Acesso em: 02 fev. 2021. 

7 BAUMAN, Zygmunt. Vida para consumo: a transformação das pessoas em mercadorias. Tradução 
de Carlos Alberto Medeiros. Rio de Janeiro: Jorge Zahar Ed., 2008, p. 41. 

8 CALGARO, Cleide; PEREIRA, Agostinho Oli Koppe. A sociedade consumocentrista e seus reflexos 
socioambientais: a cooperação social e a democracia participativa para a preservação ambiental. In: 
Revista de Direito, Economia e Desenvolvimento Sustentável, v. 2, n. 2, Curitiba, 2016, p 74.  

9 OLIVEIRA, Danielle Pena de. Educação para o consumo no cotidiano escolar: um estudo de 
representações sociais. 2015. Dissertação (Mestrado em Educação) – Centro de Educação, 
Universidade Federal de Pernambuco, Recife, 2015. p. 37.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8078.htm
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Também, a globalização “significa a experiência cotidiana da ação sem 

fronteiras nas dimensões da economia, da informação, da ecologia, da 

técnica, dos conflitos transculturais e da sociedade civil [...]. A 

globalização significa o assassinato da distância, o estar lançada a formas 

de vida transnacionais [...]10”. 

- Hipervulnerabilidade: “o prefixo hiper deriva do termo grego hypér e 

serve para designar um alto grau, ou aquilo que excede a medida normal. 

Uma vez acrescentada este à palavra vulnerabilidade, obtém-se uma 

situação de intensa fragilidade, que supera os limites do que seria uma 

situação de fraqueza”11. 

- Influenciadores digitais: O termo influenciador digital, "deriva do inglês 

digital influencer, trata-se do profissional que desenvolve suas atividades 

por meio da web utilizando-se de plataformas de comunicação como: 

Facebook, Instagram, YouTube, SnapChat, e TikTok [...]Cumpre explicar 

que o influenciador digital é uma pessoa comum, em sua maioria das 

vezes sem fama, um mero desconhecido dos grandes meios de 

comunicação (rádio, TV e websites). Conforme sua divulgação nas 

medias sociais ocorre, seus seguidores e engajamento crescem [...] é 

com os anúncios que seus ganhos são auferidos, é através da indicação 

de serviços e produtos que o retorno financeiro é obtido. O objetivo é 

fazer com que seus seguidores, tomados pelo sentimento de confiança e 

amizade, consumam os produtos e serviços indicados”12. 

- Publicidade: “[...] toda informação ou comunicação difundida com o fim 

direto ou indireto de promover junto aos consumidores a aquisição de um 

produto ou a utilização de um serviço, qualquer que seja o local ou meio 

de comunicação utilizado. [...] sendo assim, o elemento caracterizador da 

publicidade é a sua finalidade consumista”13. 

                                            
10 BECK, Ulrich. O que é globalização? equívocos do globalismo: respostas à globalização. 

Tradução de André Carone. São Paulo: Paz e Terra, 1999, p. 30-47. 
11 SCHMITT, Cristiano Heineck. Consumidores Hipervulneráveis – A proteção do idoso no 

mercado de consumo. São Paulo: Atlas, 2014, p. 217-218. 
12 CALISTRO, Alyne Grazieli. Responsabilidade civil dos influenciadores digitais. In: CARVALHO, 

Jorge Morais. Anuário do Nova Consumer Lab. Nova Consumer Lab, 2020. 
13 MARQUES, Cláudia Lima. Contratos no Código de Defesa do Consumidor: o novo regime das 

relações contratuais. 5. ed. rev., atual. e ampl. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2005, p. 
801.  
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- Publicidade infantil: A publicidade infantil é aquela dirigida a indivíduos 

de até doze anos de idade, faixa etária caracterizada pelo Estatuto da 

Criança e do Adolescente, que divulga, diretamente para os mesmos, 

produtos e serviços com a intenção de promover a venda. Tem como 

finalidade fomentar uma lógica consumista que se fundamenta no 

comprar e descartar14. 

- Sociedade de consumo: A sociedade de consumo pode ser 

compreendida como uma estrutura montada em torno do verbo adquirir, 

na qual os indivíduos que nela vivem precisam consumir de maneira 

contínua e sem se preocupar com os excessos porventura resultante de 

seus atos. Sociedade de consumo é “aquela que reordena a produção e o 

consumo de massa sobre a lei da obsolescência, da sedução e da 

diversificação, aquela que faz passar o econômico para a órbita da 

moda”15.  

3 OBJETIVOS 

3.1 Objetivo Institucional 

Produzir Dissertação de Mestrado para obtenção do Título de Mestre em 

Direito vinculado ao Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu em Direito – 

PPGDireito - da Universidade de Passo Fundo – UPF. 

3.2 Objetivos Investigatórios 

3.2.1 Geral 

Analisar a proteção do consumidor infantil frente a publicidade 

disseminada pelos influenciadores digitais, visando a proteção desse público 

hipervulnerável, bem como a possível responsabilização dos influenciadores digitais.  

3.2.2 Específicos 

                                            
14 ALVAREZ, Ana Maria Blanco Montiel. Publicidade dirigida à criança e regulação de mercado. In: 

PASQUALOTTO, Adalberto; ALVAREZ, Ana Maria Blanco Montiel (org.). Publicidade e proteção 
da infância. Porto Alegre: Livraria do Advogado Editora, 2014, p. 130-131. 

15 LIPOVETSKY, Gilles. A felicidade paradoxal: ensaio sobre a sociedade de hiperconsumo. 
Tradução de Maria Lucia Machado. São Paulo: Companhia das Letras, 2007, p. 159. 
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Verificar a passagem da sociedade de consumo para a sociedade 

hiperconsumo e, posteriormente para a sociedade consumocentrista, como é 

denominada por alguns autores.  Analisar o surgimento do comércio eletrônico, bem 

como, a importância da educação para o consumo na concretização de uma 

sociedade solidária e ambientalmente sustentável. 

Estudar a regulamentação da publicidade que fomenta a sociedade 

consumocentrista e as novas formas publicitárias. 

Pesquisar sobre a publicidade infantil disseminada pelos influenciadores 

digitais na sociedade hiperconectada, a proteção do consumidor hipervulnerável e a 

possível responsabilização dos influenciadores digitais. 

4 METODOLOGIA 

4.1 Caracterização Básica  

O Método a ser utilizado na fase de Investigação será o indutivo; na Fase 

de Tratamento dos Dados será o monográfico; e, dependendo do resultado das 

análises, no Relatório da Pesquisa poderá ser empregado o método indutivo ou 

outro que for mais indicado. 

As técnicas de investigação deverão ser definidas pelo mestrando e por 

seu orientador, levados em consideração os parâmetros adotados pelo Programa de 

Pós-Graduação Stricto Sensu em Direito – PPGDireito/UPF.  

4.2 Estrutura básica do Relatório Final 

O Relatório Final pretendido para a pesquisa constituir-se-á numa 

Dissertação de Mestrado que possuirá a seguinte estrutura básica: 

Introdução 

Nela será exposto o Referente, através da explicitação do Objeto, dos 

Objetivos, do Produto Desejado, do Problema e da(s) Hipótese(s) bem como a 

identificação da Metodologia empregada na Investigação, no Tratamento dos Dados 

Colhidos e no Relatório; a indicação de como constará o rol das Categorias básicas 

e seus Conceitos Operacionais e uma rápida explanação da base teórica adotada (o 



12 

 

mestrando poderá declinar o nome dos autores nacionais e estrangeiros mais 

relevantes na sua pesquisa). 

Desenvolvimento 

Apresentar-se-á como forma de distribuição dos capítulos, a seguinte 

proposta inicial:  

1 NOVO PARADIGMA TECNOLÓGICO NO MERCADO DE CONSUMO 

DIGITAL 

1.1 Da sociedade de consumo a sociedade consumocentrista  

Pretende-se analisar a evolução da sociedade, para a sociedade de consumo 

e posteriormente para a sociedade de hiperconsumo, na concepção de Gilles 

Lipovetsky, abordando os três momentos principais da sociedade de consumo e, 

posteriormente, a evolução para a sociedade consumocentrista, que coloca o 

consumo como centro das atenções. Ainda, abordar os conceitos de tais sociedades, 

bem como de consumismo e de hiperconsumo. 

1.2 A sociedade em rede como espaço de consumo  

Objetiva-se estudar o impacto do surgimento da internet e a sua repercussão 

quanto as relações comerciais, que proporcionou uma nova forma de venda e 

aquisição de produtos e/ou serviços, através do âmbito virtual, denominada de 

comércio eletrônico. Abordar, ainda, a relação B2C (Business to Consumer), a qual 

se encaixa o comércio varejista e a prestação de serviços as pessoas físicas. 

1.3 O princípio da educação para o consumo na concretização de uma 

sociedade solidária e ambientalmente sustentável. 

Somos bombardeados com inúmeros anúncios publicitários que nos instigam 

a consumir cada vez mais e de maneira desenfreada. Essa forma de consumo 

trouxe inúmeras preocupações, em especial com o meio ambiente, diante da 

percepção da finitude dos recursos naturais. Objetiva-se debater a importância da 

educação para o consumo na concretização de uma sociedade solidária e 

ambientalmente sustentável, de modo a atender as necessidades presentes sem 
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comprometer a vida das futuras gerações.  

2 A SOCIEDADE DO CONSUMO POTENCIALIZADA PELA MÍDIA: A 

PUBLICIDADE NA PÓS-MODERNIDADE 

2.1 A regulamentação da publicidade no ordenamento jurídico brasileiro 

Busca-se analisar a definição de publicidade, sua importância na sociedade 

como meio de instigar o consumo, suas mais diversas formas de manifestação 

(dentre elas as publicidades enganosas e abusivas) e a sua regulamentação no 

ordenamento jurídico brasileiro. 

2.2 Novas formas de se fazer publicidade: os influenciadores digitais e o 

seu poder sobre a sociedade conectada 

 A publicidade reinventa-se a cada dia. Assim, objetiva-se investigar as formas 

de publicidade disseminadas nas redes e, principalmente, a difundida pelos 

influenciadores digitais, estudando o conceito desses novos personagens do 

marketing e a sua possível regulamentação como profissão. Abordar a sua influência 

como produtores de conteúdos midiáticos que impactam indivíduos e comunidades e 

que, na maioria das vezes, instigam ao consumo. 

2.3 Os princípios da publicidade aplicáveis aos influenciadores digitais: da 

identificação publicitária, da vinculação, da veracidade e da não abusividade 

No que tange a publicidade, o Código de Defesa do Consumidor elenca 

alguns princípios da atividade publicitária. Princípios como da identificação 

publicitária, da vinculação, da veracidade e da não abusividade devem também ser 

respeitados pelos influenciadores digitais. Analisar-se-á tais princípios e a 

importância de sua observância de modo a proteger os consumidores, vulneráveis 

nas relações de consumo. 

3 A PROTEÇÃO DO CONSUMIDOR INFANTIL FRENTE A 

PUBLICIDADE DESENVOLVIDA PELOS INFLUENCIADORES DIGITAIS 

3.1 Os anúncios publicitários e o tratamento jurídico dispensado pela atual 

legislação brasileira à publicidade dirigida as crianças: da hipervulnerabilidade do 
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público infantil   

 A finalidade da publicidade é influenciar os consumidores a comprar. Se aos 

adultos é difícil de escapar dos encantamentos da publicidade quem dirá as 

crianças. Importante se faz a avaliação da hipervulnerabilidade do público infantil 

(conceito e surgimento), bem como, analisar o tratamento dado pelo Código de 

Defesa do Consumidor, pela Constituição Federal e pelo Estatuto da Criança e do 

Adolescente a publicidade voltada ao público hipervulnerável.  

3.2 A proteção do consumidor infantil face a publicidade disseminada 

pelos influenciadores digitais: políticas de proteção à infância 

O consumidor infantil é facilmente influenciado, especialmente no que consta 

ao consumo, pratica que desencadeia uma satisfação imediata. Será analisado 

algumas formas de proteção dos consumidores fragilizados, como é o caso do 

público infantil, de modo a não impactar negativamente no desenvolvimento da 

criança e de conscientiza-la quanto a necessidade do consumo consciente.  

3.3 O universo digital, a importância dos influenciadores digitais na 

decisão de compra e sua possível responsabilização civil por eventuais danos 

causados aos consumidores  

Para que a divulgação de produtos ou serviços alcance o público alvo as 

formas de se fazer publicidade deve reinventar-se hodiernamente. A estratégia de 

marketing utilizada atualmente, conta com os influenciadores digitais, os quais 

alcançam milhares de potencias consumidores com apenas um clique. Pretende-se 

estudar a importância dos influenciadores digitais na decisão de compra e, com base 

na legislação consumerista, abordar-se-á a possibilidade de responsabilização civil 

dos influenciadores digitais por eventuais danos causados aos consumidores. Por 

fim, deverá se responder o questionamento proposto no problema de pesquisa do 

seguinte projeto. 

Considerações Finais 

Conterá a discussão das hipóteses estabelecidas, seguida de uma 

síntese do trabalho apontando quais as principais conclusões apuradas, seguida ou 
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não de sugestões e/ou de estímulos ao prosseguimento de novas pesquisas sobre o 

Tema.  

Recomendam-se também comentários sobre a bibliografia e menção a 

autores ou linhas teóricas que não foram abordadas com as devidas justificativas.  

Referências das fontes citadas 

Constarão, em obediência às normas pertinentes, tão-somente os Livros e 

demais Fontes que vierem a ser utilizados na Pesquisa 

5 CRONOGRAMA DA PESQUISA16 

Etapa Ano 1 Ano 2 

1º 
Quad. 

2º 
Quad. 

3º 
Quad. 

4º 
Quad. 

1º 
Quad. 

2º 
Quad. 

3º 
Quad. 

4º 
Quad. 

Levantamento de 
referências 

X X X      

Análise e revisão do 
material 

  X      

Leituras e fichamentos X X X X X X   

Redação inicial    X X X   

Redação final      X X  

Revisão      X X  

Apresentação e defesa 
pública 

      X X 

Entrega da versão final        X 

 

6 PREVISÃO DE RECEITA ORÇAMENTÁRIA17 

DESCRIÇÃO DESPESAS RECEITAS 

Aquisição bibliográfica  R$ 1.000,00    

Mensalidades  R$ 50.880,00  

Bolsa (UPF)   

Bolsa de Estudo   R$ 25.440,00 

Despesas com fotocópias e materiais diversos  R$ 200,00  

Despesas diversas (viagens/seminários, outros)  R$ 2.500,00  

Encadernação da Dissertação  R$ 100,00  

TOTAL DAS DESPESAS R$ 54.680  

                                            
16  Este cronograma poderá ser alterado conforme o desenvolvimento da Pesquisa. 
17 Os valores previstos neste item estão sujeitos a modificações em decorrência das peculiaridades 

do andamento efetivo da Pesquisa. 
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TOTAL DAS RECEITAS  R$ 25.440,00 

                                                   GASTO PREVISTO R$ 29.240,00 
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